
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 413.416 - SP (2017/0210972-1)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RUBENS SEVERINO DOS SANTOS JUNIOR 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FABIANA CAMARGO MIRANDA  - SP234361 
EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO 
PELO USO DE ARMA DE FOGO, CONCURSO DE PESSOAS. E RESTRIÇÃO À 
LIBERDADE DA VÍTIMA. REGIME INICIAL FECHADO. CONDENAÇÃO NÃO 
SUPERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. RÉU PRIMÁRIO. PENA-BASE NO 
MÍNIMO LEGAL. GRAVIDADE ABSTRATA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. CONCEDIDO O MODO SEMIABERTO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Tribunal de origem não logrou êxito em demonstrar a necessidade de manutenção 
do regime inicial fechado. Dessa forma, ao réu primário, condenado à pena reclusiva não 
superior a 8 anos, cuja pena-base foi estabelecida no mínimo legal, faz jus o paciente ao 
regime semiaberto, em coerência com a orientação firmada nas Súmulas 440/STJ e 718 
e 719/STF e, conforme dispõe o art. 33, § 2º, alínea "b" e § 3º, do Código Penal.

2. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 14 de novembro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 413.416 - SP (2017/0210972-1)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RUBENS SEVERINO DOS SANTOS JUNIOR 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   FABIANA CAMARGO MIRANDA  - SP234361 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 

em face de decisão de minha lavra que concedeu a ordem no habeas corpus para alterar o 

regime inicial para o semiaberto.

Sustenta o agravante que, "na hipótese dos autos, embora cabível, em tese, o 

regime inicial semiaberto, pois a pena é superior a 04 e inferior a 08 anos de reclusão 

(05 anos e 04 meses), as circunstâncias em que foi cometido o delito - roubo em 

concurso de três agentes, com emprego de arma de fogo e restrição da liberdade da 

vítima - justificam a fixação do fechado".

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada, ou o provimento do agravo 

regimental.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Compulsando-se os autos, nota-se que a ordem do habeas corpus foi concedida, 

nos seguintes termos (fls. 83/85):

[...]
No concernente ao pleito de alteração do regime inicial, tem-se 

que a Corte estadual manteve o fechado com os seguintes fundamentos (fls. 
35/36):

Quanto à pretendida fixação do regime inicial 
semiaberto, sem razão o apelante, vez que o regime prisional mais gravoso 
foi bem justificado, restando, pois, inalterado. Trata-se de crime grave 
que, cada vez mais e de forma incessante, vem trazendo desassossego à 
sociedade em geral, desvelando, ademais, a periculosidade de seus 
agentes. Estes merecem, portanto, receber uma resposta enérgica do 
Poder Judiciário. É o que espera e vem pedindo a sociedade. O 
estabelecimento de regime prisional diverso para tais casos certamente 
revelar-se-ia medida insuficiente para a reprovação e prevenção de tal 
espécie delituosa, ainda mais em face da concreta e evidente maior 
periculosidade do agente e de seu manifesto desajuste para a vida em 
sociedade, tanto que cometeu o roubo de modo triplamente agravado.

Verifica-se, pois, na hipótese, a presença de ilegalidade flagrante, 
apta a justificar a concessão da ordem de ofício, em razão da fixação do regime 
prisional fechado sem indicação de elementos concretos do caso que assim 
justificassem, limitando-se o Tribunal de origem a mencionar a gravidade 
abstrata do delito, os nefastos efeitos do delito para a sociedade e a existência 
de três causas de aumentos, circunstâncias que são inerentes ao tipo penal e já 
foram sopesadas na terceira fase da dosimetria.

Nesse contexto, conclui-se que o estabelecimento do regime 
fechado, in casu, contraria o disposto nas Súmulas 440/STJ, 718 e 719/STF, in 
verbis: 

"Súmula 440: "Fixada a pena-base no mínimo legal, é 
vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o 
cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade 
abstrata do delito". 

Súmula 718/STF: "A opinião do julgador sobre a 
gravidade em abstrato do crime não constitui motivação idônea para a 

Documento: 1655126 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/11/2017 Página  3 de 4



 
 

 

imposição de regime mais severo do que o permitido segundo a pena 
aplicada".

Súmula 719/STF: A imposição do regime de 
cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige 
motivação idônea".

Ainda nesse sentido:
[...]

Dessa forma, tendo em vista o quantum final da pena ser superior 
a 4 anos e inferior a 8 anos de reclusão – 5 anos e 4 meses de reclusão –, devida 
a concessão da ordem para fixar o modo prisional semiaberto, em conformidade 
com o art. 33, § 2º, b, do CP.

Ante o exposto, concedo a ordem para alterar o regime inicial 
para o semiaberto.

Insurge-se o agravante contra o abrandamento do regime inicial para o semiaberto, 

alegando que haveria fundamento para a manutenção do modo fechado. Contudo, não lhe 

assiste razão.

Isso porque, não obstante o cometimento do delito de roubo em concurso com três 

agentes, com emprego de arma de fogo e restrição da liberdade da vítima autorizasse a 

fixação do regime inicial mais gravoso, o Tribunal de origem não mencionou tais fundamentos 

para a manutenção do modo prisional fechado. 

Dessa forma, tem-se que a fundamentação para a escolha do regime inicial deve ser 

vinculada, assim, não tendo a Corte de origem mencionado os elementos referentes à 

gravidade concreta do delito, impõe-se o reconhecimento da ilegalidade e a alteração do 

modo prisional para o intermediário. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.
CONDENAÇÃO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 

PENA. NÃO INCIDÊNCIA. CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE 
DEDICAVA-SE ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. AFERIÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. CAUSA 
ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ART. 40, III, DA LEI N.º 
11.343/06. MANIFESTA ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. DELITO COMETIDO 
NAS IMEDIAÇÕES DE ESTABELECIMENTO DE ENSINO. COMPROVAÇÃO 
DE MERCANCIA NO REFERIDO LOCAL. DESNECESSIDADE. 
PROXIMIDADE. SUFICIÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. PENA 
SUPERIOR A 4 ANOS. REGIME INICIAL FECHADO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
OCORRÊNCIA. REGIME SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. ORDEM 
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PARCIALMENTE CONCEDIDA.
[...]
4. A Corte de origem não logrou motivar de maneira idônea a 

imposição do regime inicial fechado, porquanto não declinou motivação 
suficiente para o regime inicial mais gravoso. Ora, fixada a pena-base no 
mínimo legal, sendo a reprimenda final 5 anos e 10 meses de reclusão, é possível 
o estabelecimento do regime inicial semiaberto, a teor do disposto no art. 33, § 
2º, b, do Código Penal.

5. Habeas corpus parcialmente concedido a fim de fixar o regime 
inicial semiaberto para o cumprimento da reprimenda corporal imposta ao 
paciente.

(HC 401.235/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 13/10/2017)

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0210972-1 HC 413.416 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00026007320168260635  06232016  20170000260779  26007320168260635  6232016

EM MESA JULGADO: 14/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FABIANA CAMARGO MIRANDA GUERRA  - SP0234361
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RUBENS SEVERINO DOS SANTOS JUNIOR 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RUBENS SEVERINO DOS SANTOS JUNIOR 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FABIANA CAMARGO MIRANDA  - SP234361 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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